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DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15) interposto por IDA 
KUHNREICH KELMAN em face da decisão acostada às fls. 349-351 e-STJ, que, em 
juízo prévio de admissibilidade, inadmitiu o recurso especial manejado pela ora 
agravante.

O apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, 
fora deduzido em desafio ao acórdão de fls. 186-190 e-STJ, proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

APELAÇÃO. Plano de Saúde. Ação de indenização por danos morais. 
Sentença de procedência. Inconformismo da ré. Recusa na cobertura e 
consequente reembolso de despesas da autora quando internada em 
hospital. Atendimento realizado, limitado o conflito à esfera patrimonial. 
Dano moral. Descabimento. Inadimplemento contratual. Mero dissabor 
decorrente da relação contratual que não ocasionou sofrimento íntimo 
passível de ensejar reparação moral. Sentença reformada.
Recurso a que se dá provimento.

Opostos embargos declaratórios (fls. 192-210 e-STJ), restaram desacolhidos 
na origem (fls. 212-215 e-STJ).

Nas razões de recurso especial (fls. 218-303 e-STJ), alegou a insurgente que 
o acórdão recorrido violou os seguintes dispositivos de lei federal: (i) artigo 1.022 do 
CPC/15, porquanto não sanados os vícios apontados nos aclaratórios; (ii) artigos 12, 186, 
187, 389, 985, 475, 927 e 944 do Código Civil, 374 do CPC/15, 6º, inc. IV e VI, 14, § 
3º, inc. I e II, do CDC, 4º e 10, caput e § 3º, do Estatuto do Idoso, 26, caput e inc. II, III, 
V, VI, VII e VIII, do Decreto n. 2.181/97, sustentando que "a indevida recusa/negativa 
de custeio de tratamentos médicos é causa de danos morais, vez que atinge o 
consumidor em momento delicado, sui generis, ou seja, de séria aflição psicológica e 
angústia de espírito, pois já se encontra abalado e debilitado pela enfermidade em si" (fl. 
250 e-STJ). Afirma, ainda, que o dano moral é in re ipsa.

Aduz, ainda, a existência de dissídio jurisprudencial.
Contrarrazões às fls. 334-348 e-STJ.
Em juízo prévio de admissibilidade, a Corte de origem inadmitiu o apelo 

nobre indicando a ausência de vícios na decisão recorrido, a insuficiência de 
fundamentação recursal, por aplicação da Súmula 7/STJ, bem como por não ter sido 
demonstrado o dissídio na forma exigida.

Inconformado, interpôs o presente agravo (art. 1.042 do CPC/15), cuja 
minuta está acostada às fls. 354-400 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o 
recurso especial.

Contraminuta às fls. 491-508 e-STJ.
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É o relatório.
Decide-se.
A pretensão recursal não merece prosperar.
1. No que diz respeito à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/15,  

observa-se que a parte recorrente alegou genericamente que o acórdão hostilizado o teria 
afrontado, sem, contudo, demonstrar de forma clara como o decisum teria incorrido em 
omissão, contradição ou obscuridade, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 284 
do STF.

Dentre os vários precedentes a respeito, destaca-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE USUCAPIÃO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. 1. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 3. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. 4. 
ALEGADA OFENSA DE ENUNCIADO DE SÚMULA. SÚMULA 
518/STJ. 5. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 6. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 7. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É evidente a inadequação da via recursal eleita para alegação de ofensa 
a dispositivo constitucional, pois a matéria é de competência do STF. 2. Em 
relação à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que a parte ora 
recorrente se limitou a defender genericamente a ocorrência de violação do 
artigo 535 do CPC/1973, sem especificar concretamente sobre quais 
questões teria a Corte de origem incorrido nos vícios de omissão, 
contradição ou obscuridade, de maneira que se revela inadmissível o 
recurso especial no ponto, ante a deficiência em sua fundamentação, 
conforme jurisprudência consolidada na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicada analogicamente pelo STJ. 
[...]
7. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1200579/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
18/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS MONITÓRIOS. IMPUGNAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DA QUITA POR DAÇÃO EM PAGAMENTO DE BENS 
IMÓVEIS. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUITAÇÃO. ESCRITURA 
NÃO OUTORGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ART. 
535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO OBJETA E DIRETA AO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 535, II, do antigo 
CPC/1973, pois as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem 
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discriminação específica dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros sobre os quais teria incorrido o acórdão impugnado. Incide, no 
caso, por analogia, a Súmula 284/STF.
[...
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 995.819/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 01/03/2017)

2. No mérito, sustenta o insurgente que a recusa indevida de cobertura por 
parte de plano de saúde gera dano moral in re ipsa.

Todavia, a tese do recorrente não encontra abrigo na mais recente orientação 
da jurisprudência deste Tribunal, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ. Veja-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. PLANO 
DE SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. NEGATIVA DE 
COBERTURA. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. DÚVIDA 
RAZOÁVEL. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de 
saúde, por si só, não configura dano moral, notadamente quando 
fundada em razoável interpretação contratual. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reinterpretar cláusulas contratuais ou 
reexaminar matéria fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1717629/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 17/05/2019) [grifou-se]

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA CARDÍACA. 
NEGATIVA DE COBERTURA DA UTILIZAÇÃO DE STENTS. 
ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL RECONHECIDA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUTOR QUE SOMENTE TEVE 
CONHECIMENTO DA RECUSA PELA OPERADORA DE SAÚDE 
APÓS ALTA HOSPITALAR. MERO INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia quanto à ocorrência ou não de dano moral em 
razão da recusa, considerada indevida pelas instâncias ordinárias, da 
operadora de plano de saúde em arcar com o pagamento da colocação de 
stents utilizados em cirurgia cardíaca realizada pelo autor (recorrente).
2. A negativa indevida de cobertura de plano de saúde, por si, não 
acarreta dano moral, devendo-se verificar, pelas especificidades de 
cada caso, se a conduta ilícita transbordou o mero inadimplemento 
contratual ensejando significativo abalo a direitos da personalidade do 
segurado. Logo, não se trata de dano moral in re ipsa (presumido).
3. Não se pode olvidar, ainda, que "há situações em que existe dúvida 
jurídica razoável na interpretação de cláusula contratual, não podendo ser 
reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a conduta de 
operadora que optar pela restrição de cobertura sem ofender, em 
contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal qual a boa-fé, o que afasta 
a pretensão de compensação por danos morais" (AgInt no AREsp n. 
1.134.706/SC, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 
23/11/2017).
4. Na hipótese, o procedimento cirúrgico foi realizado sem qualquer 
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empecilho por parte da operadora de plano de saúde, sendo que o 
autor somente tomou conhecimento da negativa de cobertura dos stents 
utilizados quando teve alta hospitalar. Dessa forma, conquanto tenha 
sido reconhecida pelas instâncias ordinárias a abusividade na 
respectiva negativa de cobertura do procedimento, tal fato não 
comprometeu a saúde do recorrente, tampouco acarretou atrasos ou 
embaraços em seu tratamento, o que afasta a ocorrência de dano 
moral.
5. Recurso especial desprovido.
(REsp 1800758/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 10/05/2019) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. RECUSA 
DE COBERTURA DE ATENDIMENTO MÉDICO. DANO MORAL. 
AFASTAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
descumprimento contratual por parte da operadora de saúde que 
culmina em negativa ilegítima de cobertura para procedimento de 
saúde somente enseja reparação a título de danos morais quando 
houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico e prejuízos à 
saúde já debilitada do paciente. Precedentes. 
3. No caso, o Tribunal de origem concluiu que, apesar da injusta negativa 
de autorização, não ficou comprovado o abalo excepcional na esfera moral 
a justificar o acolhimento do pleito quanto à indenização por danos morais, 
porquanto "é certo que não chegou o autor a sofrer risco concreto de 
agravamento de sua saúde, não se podendo dizer que a conduta da ré 
tenha ultrapassado o desconforto inerente a controvérsia sobre 
interpretação contratual".
4. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste 
Pretório.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1791952/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 24/05/2019)  [grifou-se]

2.1. Necessário registrar, ainda, que a Corte de origem afirmou que "a autora 
foi internada com urgência no Hospital Samaritano, em decorrência de quadro grave de 
dispneia, sendo realizado o tratamento devido, embora as despesas não tenham sido 
reembolsadas pela operadora do plano de saúde da demandante, a ré Amil" (fl. 189 
e-STJ).

Apesar das extensas razões recursais, tal fundamento não foi suficientemente 
infirmado no apelo nobre, que se limita a afirmar, genericamente, a existência de dano 
moral pela recusa de cobertura por parte do plano de saúde - o que atrai a incidência da 
Súmula 283/STF.

De todo modo, acolher a pretensão recursal, para concluir pela existência de 
dano moral no caso, exigiria revisão do acervo fático probatório dos autos, inviável nesta 
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instância especial.
Incidentes, portanto, o óbices da Súmula 7/STJ.
2.2. Por fim, salienta-se que os óbices aplicados impedem, igualmente, o 

exame dos dissídios suscitados, nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte.
Nesse sentido, confira-se: AgInt no AREsp 1287341/DF, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 
20/11/2018; AgInt no AREsp 1331203/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 14/11/2018; AgInt no AREsp 
446.965/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/10/2018, DJe 26/10/2018; AgInt no AREsp 1086247/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
31/08/2017.

3. Do exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula 568/STJ, 
nega-se provimento ao agravo em recurso especial e, com base no art. 85, § 11, do 
CPC/2015, majora-se os honorários sucumbenciais em 10% (dez por cento), incidente 
sobre o valor já arbitrado pela origem (fl. 190 e-STJ), em favor da parte recorrida.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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